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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAI JUNTO À. UNIVERSIDADE FEDERAI DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES PF-UFES 

PBR.ECFR n 591/2013/PROC UPES/PFUFES/PGF/AGU 

NUP: 23068.074134/20I8-15 
INTERESSADO: MINISTÊMO DO TRABALHO PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 
ASSUNTO: ATIVIDADE MEIO 
EMENTA: ANÁLISE DE MINIFFA DE TERMO DE CONVÊNIO OP25/2018. 

ei Pré-Rei:ora de Graduação, 

1. 	 O presente processo foi encaminhado a esta Procuradoria para análise de Minuta de Termo de Convênio 
W 25/2018 (fls. 03/08) que celebram entre si a Procuradoria Regional do Trabalho da Ir ReMtio, e a Universidade 
Federal do Espírito Santo - IIFES, tendo como objetivo estabelecer vinculo entre o Ministério Público do Trabalho e a 
Universidade Federal do Espirito Santo, visando proporcionar aos alunos regularmente matriculados, a oportunidade de 
serem incluldos tio Programa de Estágio obrigatório do Ministério Público da União, conforme consta na Cláusula 
PRIMEIRA - DO OBJETO. 

O pedido de exame fundamenta-se no parágrafo único do art. 38 da Lei e 8.666/93, in verbis: 

&vero Ser  previamrte examinadas e aprovadas  por assessoria isffidica da Administrada " 

i
2. 	 Apesar de denominado "Termo de Convênio", irata-se de Protocolo de Intenções, pois constitui-se em 
genuína etapa preliminar á celebração de futuros convênios Assim, por não ser imprescindível a sim existência, 

r:senta-se de forma mais simplificada, não se exigindo em seu conteúdo, a presença dos requisitos estabelecidos no art. 
, da Lei d. 8.666/93 e demais alterações, uma vez que não cria direitos nem obrigações aos seus signatários. 

Na realidade é apenas um documento de feição generativa e prévia, caracterizado pela ausência de rigor 
formal e por configurar enunciada de vontades das partes a se concretizar em tempo futuro. Tem como requisitos; a 
capacidade das partes signatárias, a licitude e legalidade do objeto e o interesse institucional. Seu teor deve prever as 
ações e as formas (convênios, contratos e outras) pelas quais se desencadeará o objeto. 

Compulsando os autos observo a existência de Justificativa do Interesse Institucional (fl. 12), assinada 
pela Pró-Reitora de Graduação, bem corno o Plano de Trabalho (fls. 09/11) integrante ao Acordo de Cooperação, 
ambos exigidos pelo anigo 116, § I°  da Lei e. 8.666/93, á verbis: 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congéneres celebrados por órgãos e entidades da Administração 

I° A celebração de convênio, acordo eu ajuste pelos drgii.us ou entidades da Administração 
Pública &pade dc RJ éVja aprovação de eonapetente  piano de trabalho proPos 0  lida 

guização  Interessa& e qual dr mi conter no mínimo as seguintes informam/mu 
1 - identificação do objeto a ser executado; 
II - metas a serem atingidas; 
UI - etapas ou fases de execução; [...] 
VI - previsão de inicio e fim da execução do objeto, bem assim da concl sio das etapas o fases 
Programadas; 

hilps:/hapiens.egu.pov.brfeertor1d-2.53596429&c195171213 



Francisco Vieir 

iseitaote 	 Editor de Pl.Text eeibeinpartEl 

Ressalta-se, ainda, que conforme previsto no Plano de Trabalho (fi.09/11), nos itens 06 e 07, 'mio haverá 
transferência de recursos financeiros entre os participes. 

. . Ademais, vefico que quanto tempo d 'gên d 	 P t a CLÁUSULA NONA - DA 
VIGÊNCIA, este é declarado como indeterminado a partir da data de sua assinatura. Dessa fo 	ettepoendo 
modificação no que tange a referida cláusula para que o convênio em questão se enquadre no exigido 	'artigo (IN 1 
° da Lei 	8.666/93, in verbig: 	 2.3 

sv-<, 
Ao. 116. Aphcam-se as disposioales desta Lei, no que couber, aos convênios, ~ustetc e 
outros instrumentos congéneres celebrados por &paus e entidades da Adminiatração. 

A celebração de convênio, acordo ou j 	p I ' pios 	tidad da Administração 
Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização 
ingressada, o qual deverá conter, no trânimo. as seguintes informações: 

identificação do objeto a ser executado; 
- metas a Werill atingidas; 

111- cape ou fases de execução; 

4 respitig inicio e foulagaggasio do objeto, bcm assim da conclusão das etapas ou fases 
Programadas; [...]" 

Pelo exposto, OPINO favoravelmente à aprovação da minuta proposta (Xis. 03/08), por entender que 
os termos encontram-se em conformidade com a legislação pertinente, ~ue,sualquetagojetzagajEtzlia - to de ajugç 
impartfiro (contrato) e submetido previamente a esta Procuradoria. Ademais, ressalta-se sempre, que a análise da 
conveniência e oportunidade de sua celebração é da Administração Superior desta Universidade. 

Este é o entendimento jurldico que submeto à Vossa Senhoria para sua decisão. 

ISCO VIEIRA L NETO 
PROCURADOR FEDERAI 

SIAPE 0.298.168 - OAB/ES 4 619 

Vitória, 13 de novembro de 2018. 

Atenção, a consulta ao processo eletrônica está disponivel em http:fisapiens.agu.govar mediante o 
fornecimento tla Número Único de Protocolo (NUP) 23068074134201815 e da chave de acesso 687a571e 
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